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Escravidão e dívidas? Uma 
história de luta e resistência no 
sudeste do Pará 

Cristiane da Silva Lima1 

Resumo: Esse trabalho se propôs analisar como se efetiva o trabalho escravo 
contemporâneo no sudeste do Pará, enquanto uma historia silenciosa de luta e 
resistência de milhares de trabalhadores explorados que resistem ao avanço de novas 
formas de escravidão. A partir da pesquisa de dados da Comissão Pastoral da Terra 
(CPT), pesquisa bibliográfica, análise de depoimentos, relatos e jornais foi possível 
chegar a uma reflexão a cerca da necessidade de compreensão e denúncia de um 
problema tão grave que ocorre na região, provocado pela pobreza e pela falta de 
oportunidades no acesso a terra e ao trabalho, o que faz do estado do Pará, recordista 
nacional na utilização da mão-de-obra escrava. Tendo em vista o problema, pretende-
se: 1) compreender por que trabalho e violência estão embutidos nos crimes de 
trabalho escravo; 2) explicar a complexa rede de crimes envolvidas na apuração da 
exploração e escravidão de trabalhadores rurais, que por meio de empresários rurais, se 
aproveitam dessa situação para conduzir trabalhadores desse e de outros estados a 
situações de extrema degradação da dignidade humana e precarização da força de 
trabalho.  
Palavras-chave: Exploração; Trabalho escravo; Violência; Impunidade.  

 

  

 

Que foi contratado para trabalhar em uma fazenda de Nova Ipixuna, no 

sudeste do Pará para desenvolver trabalhos de vaqueiro, juquireiro e 

carvoeiro. Cada trabalhador fazia sua comida. Os alimentos, calças de 

serviço, pequenos remédios, fumo, isqueiro, bolacha, leite em pó eram 

fornecidos pela cantina. O próprio proprietário toma conta da cantina. 

Na sede da fazenda tem sete pequenas casas tapadas de cavacos e lona 

preta e cercadas de tábuas com piso de barro. A água fornecida nas 

casas vem da mesma represa do gado beber. Nenhum trabalhador tem 
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carteira assinada e o patrão nunca acerta direito os meses trabalhados. 

Quando estava com um mês e quinze dias de trabalho, o denunciante 

pediu acerto com o proprietário e ele disse que não tinha dinheiro e não 

quis pagar como havia combinado. Em vista disso fui procurar trabalho 

em “Gurupi das Capixabas” (Ulianópolis). Depois de 30 dias voltei 

para receber pelo serviço, mas novamente o proprietário alegou que não 

tinha dinheiro, mas que na cidade iria pagá-lo. No caminho para a 

cidade, o proprietário sacou seu revólver calibre 38 e apontando a arma 

o expulsou de seu carro, então o denunciante sai correndo deixando 

para trás seus pertences pessoais, documento e bolsa. De carona veio 

para Marabá à procura do Ministério do Trabalho. Segundo o 

denunciante, o proprietário assassinou no “dia de São Lázaro”, as 

20h00minh o trabalhador de nome Valdir na carvoaria para não pagar 

R$30,00 (segundo o denunciante não tem nem um mês de seu 

assassinato). A policia esteve no local mais três dias depois e levou o 

trabalhador para Nova Ipixuna. O cadáver já estava em estado de 

putrefação. Como era “trabalhador do trecho” o proprietário está 

impune.  

Depoimento prestado à CPT, pelo senhor Antônio, 41 anos, fevereiro de 

2010.  
 

Depoimento angustiante de um trabalhador, fugitivo, sobre o tratamento que 

recebeu nas mãos do patrão da fazenda onde trabalhava no sudeste do Pará. Assim, 

milhares de trabalhadores rurais, no sul e sudeste do Pará passam por condições, às vezes, 

extremamente difíceis, penosas e incertas. São aqueles que em sua maioria, migram em 

busca de uma vida melhor. São trabalhadores que deixam os seus regiões, principalmente 

dos estados do Maranhão, do Tocantins e do Piauí para trabalharem nas fazendas da região. 

Vivem de trabalhos temporários e muitas vezes “perambulam” em busca do trabalho e 

sendo facilmente recrutados por aliciadores que vivem disponíveis nas rodoviárias, nas 

pensões, bares e em casas de prostituição em busca de peões para os serviços de roço e 

derrubada da floresta, limpeza de pastagem, fabricação de carvão em propriedades de 

grandes empresas rurais.  

A proposta deste trabalho é dá continuidade ao estudo sobre como acontece à 

exploração por trabalho escravo, de milhares de trabalhadores do campo, no sudeste do 

Pará. São trabalhadores que são submetidos a constante dívida impagável, no interior 

dessas fazendas, que sofrem todos os tipos de coerção submetidos às piores condições de 

trabalho contribuem, assim, para enriquecer, cada vez mais, grandes proprietários rurais da 

região. Historicamente grandes empresários rurais da região se aproveitam da fragilidade 

dos trabalhadores diante do desemprego e da falta de oportunidades do acesso a terra, para 

dá continuidade a antigas práticas utilizadas para ter maiores condições de concorrer no 
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mercado nacional e internacional, aumentando assim o seu lucro e tendo menos gastos, 

longe da presença do Estado e da garantia dos direitos dos trabalhadores. 

A migração de muitos trabalhadores de outros estados para as fazendas do sudeste 

do Pará se deu e ainda acontece livremente, por isso é quase impossível identificar quando 

do momento da contratação, se aquela proposta de trabalho os levará a uma situação de 

trabalho forçado, a falta de liberdade e em muitas das vezes, a morte ou a uma situação em 

que não lhes permita mais voltar para casa com algum dinheiro para a família ou se 

mostrar com alguma dignidade em sua comunidade. Essas características facilitam, em 

muito, a criação das condições para a prática do trabalho escravo. Sem muita perspectiva 

de melhorar de vida nas suas cidades de origem, aceitam qualquer promessa de emprego, já 

que a demanda de desempregados é muito grande e encontrar trabalho é mais difícil. Em 

busca de dinheiro para o sustento da família os trabalhadores estão expostos, sem nenhum 

tipo de qualificação profissional e sem o mínimo de opções de geração, emprego e renda, o 

que os obriga a aceitar qualquer trabalho. Os trabalhadores temporários são os mais 

vulneráveis (Sakamoto, 2007).  

Por trás dessas práticas de aliciamento, existe normalmente a figura do gato. São 

pessoas que viajam principalmente em regiões do nordeste, cidades pobres com um índice 

de desemprego bem alto. Os gatos reúnem um grande número de homens dispostos a 

trabalhar e fazem falsas promessas de bons salários dependendo do tipo de trabalho feito, 

um bom dinheiro, estadia, alimentação, iniciando nesse sentido, a servidão por dívida. 

Num primeiro momento esses recrutadores são pessoas extremamente agradáveis, mas por 

traz existe uma corrente de criminosos a fim de transportar trabalhadores e transformá-los 

em escravos ou acontece ainda, do aliciador se tornar também uma “vítima”. Precisa 

trabalhar e sobreviver e em certos casos o empreiteiro era apenas um trabalhador que subiu 

de cargo. Sobre esta questão Figueira (2004: 248) argumenta que em relação à capacidade 

do empreiteiro:  

 

Nas propriedades maiores, para as atividades temporárias ou sazonais, é prevista 

a contratação de um ou mais empreiteiros, dependendo da quantidade de serviços - 

da mesma forma que buscam gerentes competentes - os proprietários escolhem os 

empreiteiros entre os mais competentes. Capazes de concluir o serviço no tempo 

determinado e pelo menor preço. Por isso, as fazendas preferem os empreiteiros 

mais conhecidos e para isso trocam informações entre si. O numero de 

empreiteiros depende do número de trabalhadores a serem recrutados, das 

ferramentas a serem utilizadas, das condições de acesso à área de serviço e de sua 

capacidade de coordenação e gerenciamento.  
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Ainda segundo Figueira (2004:249), dependendo da experiência do empreiteiro, ele 

pode recrutar até mais de 1000 homens. Nesses casos, monta-se uma estrutura de 

funcionamento onde terá aliciadores, cantineiros, fiscais de serviço, e responsáveis pela 

turma. Normalmente todas as fazendas que se utilizam dessa estrutura de funcionamento, 

tem com frequência os “seguranças” da fazenda, os fiscais que controlam a entrada e a 

saída de pessoas e os limites que pertencem à fazenda. Os empreiteiros também têm fiscais 

que observam a qualidade do trabalho, o tempo gasto e impedem a saída dos trabalhadores 

antes da conclusão do serviço. No geral, tanto as milícias da fazenda, quanto aos do 

empreiteiro andam armados e se apoiam uns nos outros.  

 Depois de contratados, esses trabalhadores passam por rodovias federais, estaduais 

e estradas vicinais, através de quilômetros de estradas nesse Brasil a fora, transportados em 

caminhões, ônibus, trens e até aviões. Devido às longas distâncias de fazendas e cidades no 

meio amazônico, sem saber para onde estão indo e sem saber também que já estão devendo 

as despesas dessa longa viagem. Para fugir das fiscalizações são obrigados a viajar em 

péssimas condições, trancafiados para serem explorados no destino final (Breton, 

2002:101). 

Quando chegam onde vão trabalhar, a maioria das vezes é à noite (para que não 

possam saber por onde viajaram), muitas vezes embriagados (às vezes faz parte das 

estratégias para não prestarem atenção por onde passaram), encontram surpresas 

desagradáveis, com uma realidade diferente do combinado. Terão horas exaustivas de 

trabalho, condições de extrema exploração, muitas dívidas com valores superfaturados e o 

pior de tudo, sem a possibilidade de saírem da situação.  

O transporte, o adiantamento e a alimentação na viagem são normalmente anotados 

em um caderno de dívidas (que consta a dívida individual de cada um dos trabalhadores) e 

que sempre fica nas mãos do aliciador ou do próprio dono da fazenda, sem que os 

trabalhadores saibam do que está sendo registrado. Quando começam a trabalhar ainda tem 

os equipamentos para comprar, para realizar suas tarefas, as despesas com os alojamentos e 

a alimentação que também serão anotados no caderno, com preços acima do vendido no 

comércio. Quanto mais se demora, mais aumenta a esperança de ainda poderem receber 

algum dinheiro e assim deixarem o local de trabalho e mais ainda esperam voltar para sua 

cidade de origem. As promessas de que no final das tarefas poderão receber e voltar para 
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casa também se torna um mecanismo de mantê-los presos meses naquela situação 

degradante de trabalho.  

Depois de meses ou anos de escravidão, as tarefas a que foram contratados para 

fazer acabam e esses trabalhadores não tem condições de sair das fazendas ou são mesmo 

abandonadas nos lugares mais próximos sem dinheiro. Perdem definitivamente o contato 

com seus familiares e cidades. É ai que começa a prática de outra forma conhecida de 

exploração do trabalho forçado: quando esses lavradores não têm como voltar para casa, 

sem ter onde morar, nem mesmo sem ter o que comer, são acolhidos, muitas vezes nas 

conhecidas “pensões hospedeiras”.  

Nesses pequenos hotéis passam a assumir novas dívidas para manter as condições 

mínimas de sobrevivência e nas cidades e vilas se tornam conhecidos como uma fonte de 

mão-de-obra fácil. As despesas com hospedagem e alimentação aumentam todos os dias e 

todos os dias o gato ou gerente está de prontidão para pagar suas dividas ou por outro dono 

de fazenda que assume as dívidas e começa um novo ciclo de escravidão. A “vida” desses 

trabalhadores, lançados a própria sorte, é novamente comprada para que possa começar 

tudo de novo. Esses trabalhadores são conhecidos como os “peões do trecho”, vendidos 

como mercadorias nas pensões, que vivem de recebê-los e entregá-los aos mercadores de 

escravos contemporâneos.   

Existe uma presença constante de humilhação pública e de ameaças levando o 

trabalhador a viver sempre com medo. Na maioria das vezes quando os peões reclamam 

das condições a que estão submetidos ou querem sair da fazenda, os pistoleiros os 

convencem a mudar de idéia através das armas.  

 

A água parecia suco de abacaxi, de tão suja, grossa e cheia de bichos. Mateus, 

natural do Piauí, e seus companheiros usavam a água para beber, lavar roupa e 

tomar banho. Foi contratado por um gato para fazer “roço de mata virgem” – 

limpar o caminho para que os motos serras pudessem derrubar as florestas e assim 

dar lugar ao gado – em uma fazenda na região de Marabá, no sudeste do Pará. 

Contou ao Grupo Móvel de Fiscalização que, no dia do acerto, não houve 

pagamento. Ele reclamou da água na frente dos outros e por isso foi agredido com 

uma faca. “Se não tivesse me defendido com a mão, o golpe tinha pegado no 

pescoço”, conta, mostrando um corte no dedo que lhe tirou a sensibilidade e o 

movimento. “Todo mundo viu, mas não pôde fazer nada. Macaco sem rabo não 

pula de um galho para outro. (Depoimento de um trabalhador colhido pela 

Repórter Brasil, 2008).  
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No sudeste do estado do Pará é normal encontrar um tipo comum de trabalhador, o 

peão do trecho. Ficam hospedados em pensões e pequenos hotéis, estes trabalhadores se 

disponibilizam para serviços temporários de roçados e de vaqueiros em fazendas.  

Na maioria dos casos flagrados pelo Grupo Móvel de Fiscalização, as modernas 

fazendas de gado para corte, plantio de algodão, soja, pimenta e café. Algumas delas 

reconhecidas internacionalmente como lideres mundiais em recursos comercializados, no 

nível tecnológico utilizado em suas atividades e na influência com o poder público e 

econômico local, mantêm trabalhadores escravos na ampliação de suas propriedades.  

Os trabalhadores depois de alguns dias de trabalho sob o sol quente o dia inteiro, 

estão em situação precária com a pele corroída pelo sol em excesso, com cicatrizes que não 

saram, sentem fraqueza e outros sintomas de desnutrição e desidratação ou tem sequelas 

que fica para a vida toda. O fugitivo de uma fazenda, no sudeste do Pará, afirma em um 

depoimento colhido pela CPT: 

 

 Além de a comida ser por conta dos trabalhadores, não era fornecido nenhum tipo 

de material de proteção para a pulverização com agrotóxicos na fazenda. Não era 

dada nenhuma assistência médica ou medicamentosa para os necessitados. Que o 

declarante quando estava carregando lenha para encher os fornos, sofreu um 

acidente e quebrou um dedo da mão esquerda e o proprietário da fazenda não o 

ajudou em nada. Toda medicação foi comprada com o dinheiro do declarante. Que 

seu dedo ainda está com problemas em decorrência do acidente, pois não consegue 

mais fechar a mão. Que existe um companheiro seu que tem problemas no joelho e 

constantemente ele adoece e não recebe nenhum tipo de auxilio. Os trabalhadores 

dormem em um barraco de lona amarela. Quando chove muito ninguém consegue 

dormir, pois a lona está furada em varias partes. A água usada (alimentação e 

higiene) é de um poço e de um córrego. A água do córrego também é usada pelo 

gado.... que o depoente acredita que se o empregador souber que o mesmo o 

denunciou este o mataria, pois o Sr. Vicente e seus filhos já lhes disseram que se 

algum funcionário os denunciar este funcionário morre (Depoimento de um 

trabalhador, fugitivo de uma fazenda no sul do Pará, em 2010 colhido pela CPT)   

 

Assim, como se pode ver, os milhares de trabalhadores resgatados ao longo dos 

últimos anos pelo Grupo Móvel de Fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego no 

Brasil foram encontrados em condições degradantes de sobrevivência, em condições 

subumanas sem o direito de ir e vir preservado. 

Os diversos depoimentos de trabalhadores nos fazem lembrar a história do trabalho 

escravo do século XIX, onde a presença do chicote e das terríveis torturas estavam sempre 

presentes na figura dos grandes fazendeiros. Hoje essas formas primitivas de tratamento 

com o trabalhador se recriam em extensas áreas de fazendas no sul e sudeste do Pará, com 
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grandes empresários submetendo seus empregados as mais diversas formas de 

demonstração de força e poder, dominando seu “feudo”, longe das fiscalizações e se 

aproveitando da mobilidade da lei brasileira, de acordo com os interesses de cada um.   

É o caso de um trabalhador que conseguiu fugir de uma fazenda, que fica próximo 

do município de Paragominas, chama-se Bonsucesso e pertence a Gilberto Andrade. O 

trabalhador denunciou na Superintendência do Trabalho e Emprego (STE) do estado do 

Pará que foi marcado com mais de sessenta cicatrizes recentes de ferro quente. De acordo 

com seu depoimento, foi torturado pelo patrão e mais dois capangas quando reclamou das 

más condições de alimentação e do salário atrasado. Fugiu da fazenda no início de janeiro 

e, depois de dezenas de quilômetros a pé e de muitas caronas, conseguiu chegar até cidade 

para denunciar as formas de escravidão que foi submetido. Na mesma fazenda foram 

encontradas 35 pessoas em situação análoga à escravidão, que dormiam em um curral 

abandonado, junto com esterco de boi, e eram alimentadas com restos de carne, pulmões e 

tetas de vaca. O fazendeiro já está na Lista Suja do trabalho escravo por manter 18 pessoas 

em condições semelhantes no município de Centro Novo do Maranhão (MA).  

A maior parte deles haviam chegado em dezembro de 2008 para fazer a limpeza do 

pasto para o gado, mas ainda não havia recebido salário. Em uma cantina mantida pela 

fazenda, eram vendidos fumo, sabonetes e equipamentos de proteção individual que, pela 

lei, devem ser fornecidos gratuitamente pelo empregador. Todo o gasto dos trabalhadores 

estava anotado em um caderno. O auditor fiscal Raimundo Barbosa da Silva, que liderou a 

operação na fazenda Bonsucesso afirma que:  

 

Fezes de animais estavam misturadas com roupas. Nesse período de chuvas ainda 

é muito pior, pois se mistura a água com esterco. Além do cheiro horrível, há 

problemas infecto-contagiosos. O curral não servia mais ao gado, mas servia aos 

empregados.", "Como não havia pagamento de salário, ainda não havia desconto, 

no salário. Mas, pela nossa experiência, sabemos que essas anotações seriam 

usadas para cobrar do trabalhador", explica Raimundo Barbosa. Nenhum dos 35 

trabalhadores libertados em Paragominas tinha carteira assinada. (CPT, 2008 / 

Trabalho escravo: Realidade Contemporânea).  

 

Em regiões de fronteira, como no sul e sudeste do Pará é comum, em determinados 

períodos, contratar-se uma grande quantidade de trabalhadores para as fazendas. Esses 

humildes trabalhadores, recrutados em cidades muito pobres, são de origem principalmente 

dos estados do Maranhão, Piauí, Tocantins e Pará. Caracterizam-se por serem pessoas 

analfabetas ou com poucos anos de estudo. A falta de alternativas para uma população que 

http://www.reporterbrasil.org.br/listasuja/index.php?lingua=pt
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não possui nenhum tipo de qualificação a não ser a venda da própria força de trabalho, 

necessária para serviços pesados, como os desenvolvidos nas fazendas, junto com o 

desemprego, tanto na zona rural como no meio urbano, amplia a oferta de mão-de-obra 

escrava, levando e obrigando os trabalhadores mais carentes a aceitar as piores condições 

de trabalho. Essa fragilidade do trabalhador é fundamental para garantir a existência de 

trabalho escravo.  

Figueira (2004: 341) faz uma importante reflexão sobre o acordo entre o 

trabalhador e o empreiteiro, como ganha forma os primeiros momentos de contratação e 

depois o rompimento dos acordos e suas consequências, dentre elas a percepção da 

injustiça e a resistência. Desde o início da contratação já se têm diversas circunstâncias que 

provocariam o desequilíbrio entre as formas de ofensas e a autoridade moral daquele que 

oprime. Quando o fazendeiro ou empreiteiro passa dos limites considerados suportáveis a 

até justos, alguns dos trabalhadores não conseguem perceber a realidade em que vivem e se 

entregam totalmente aos que o maltratam. Em algumas situações o nível de exigências 

feitos pelos aliciadores aos trabalhadores é tão inadmissível que eles reagem. O fazendeiro 

e o empreiteiro também consideram absurdas certas reações de seus subordinados. Figueira 

(2004: 341) afirma que: Como o critério do que é justo ou injusto, apesar do “contrato”, 

tem um nível de admissão que varia de pessoa para pessoa, ou de grupo, inclusive 

dependendo do nível de necessidades experimentadas ou informações existentes a respeito.  

Tudo começa a partir do momento que são aliciados e com valores muito diferentes 

dos valores acordados. Impedidos de sair devido ao isolamento nas matas e nas grandes 

propriedades existentes, no meio da selva amazônica são ameaçados pela presença 

constante de pistoleiros armados que os castigam ou até mesmo os matam, caso haja 

tentativa de fuga.  

Essa prática foi analisada ainda na década de 1970 por Ianni (1978: 119), segundo 

este autor:  

Levar bofetadas para curar uma dor de dente; ingerir sal de gado, que pode deixar 

uma pessoa na cama durante um mês; levar chicotadas segundo o mais autêntico 

rito colonial; ou partir para o clássico “vôo da morte”, que ninguém até hoje pôde 

descrever com pormenores, são apenas algumas formas com são tratados os peões 

em certas fazendas do sul do Pará, principalmente às margens do rio Conceição do 

Araguaia. 

 

 Figueira (2004: 34) argumenta que no Pará, principalmente as fazendas, localizam-

se em áreas de difícil acesso, cobertas por longas faixas de mata e principalmente muito 
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longe de cidades, garantindo a presença de pistoleiros, da vigilância em locais de trabalho e 

ausência do Estado, o que facilita ainda mais a utilização da mão de obra escrava. 

 O desenvolvimento regional, implementado pelo governo, no contexto da ditadura 

militar, foi à base para a constituição dos conflitos e pistolagem entre trabalhadores rurais, 

fazendeiros, comerciantes e grandes empresas, o que se tornou necessário e importante 

refletir sobre as relações entre o Estado e o grupo dos que lutavam por seus direitos e as 

relações econômicas ao longo dos processos de desenvolvimento da história da região 

(Hebétte, 2004). “O negócio pro chegante está complicado. Pobre tem que andar, tem que 

acompanhar o movimento. Quem já fez já fez, quem não fez, não faz mais” (Velho, 

1972:148-153). 

 De um modo geral, a violência no campo está relacionada diretamente a falta de 

uma reforma agrária efetiva no país; à ausência de uma política eficaz no controle e 

repressão aos danos ambientais; e a permanência da impunidade dos crimes praticados 

contra agentes de pastorais, advogados, os trabalhadores rurais e suas lideranças.  

As estatísticas da CPT e do MTE têm demonstrado que o estado do Pará, mais 

especificamente o sul e sudeste do estado, é recordista brasileiro da prática de escravidão 

além da violência no campo, grilagem de terras e desmatamentos. O Pará tem mais de 30 

milhões de terras griladas e esse é o ponto central das mais variadas formas de violação dos 

direitos humanos. As violações dos direitos humanos agravam - se com as práticas 

desonestas e covardes de exploração do trabalhador escravizado. Segundo dados da CPT, 

de 1996 a 2008, 55.222 trabalhadores foram envolvidos com trabalho escravo no Brasil. 

Desse total cerca de 24.444, isto é, 44,3% (do total nacional) são do estado do Pará. Como 

se pode perceber, o estado do Pará tem representado quase a metade dos trabalhadores 

envolvidos nas práticas de trabalho escravo no Brasil.  

 Só em 2012, o município de Marabá foi campeão nacional no resgate de 

trabalhadores escravizados. Marabá ficou em primeiro lugar, com 150 resgatados, citando 

o setor “siderúrgico”. Na segunda, ficou operação em Perobal (PR), com 125 resgatados no 

setor sucroalcooleiro. O 3º lugar foi registrado por ação em Penedo (AL), com 110 

resgatados na construção civil. Foram 563 trabalhadores resgatados em 74 ações de 

fiscalização. Por regiões, o maior número de trabalhadores resgatados da condição análoga 

a de escravo foi registrado no Norte (1.100). Um total de 2.849 trabalhadores em todo o 

país foi resgatado em 2012 durante operações fiscais do Ministério do Trabalho e Emprego 
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(MTE). O balanço indica que houve um aumento de 14,37% em relação a 2011 no número 

de libertados. Ao todo, foram 255 ações dessa natureza (Diário do Pará, 2013). 

 O trabalho forçado, resultado da coerção, sob a justificativa da dívida em fazendas 

e carvoarias na Amazônia, tem sido identificado por defensores dos direitos humanos, 

sindicalistas, jornalistas e pelo Estado, como “escravo”. Alguns dos próprios trabalhadores 

reconhecem essa forma de trabalho como trabalho “humilhado” ou “cativo”, ou 

literalmente como escravo. Em regiões de fronteira agrícola como o sul e sudeste do Pará, 

o termo trabalho escravo refere-se normalmente ao trabalho temporário, sob coerção, como 

motivo de saldo de dívidas. É uma prática que se evidencia principalmente, a partir da 

década de 1960, com a abertura de estradas e a instalação de grandes empresas 

agropecuárias. É comum acontecer esse tipo de exploração principalmente quando as 

fazendas fazem as derrubadas para a plantação de capim, confeccionando cercas, roço de 

juquira ou outras atividades ao mesmo tempo (Figueira, 2004: 34).  

Segundo Sauer (2005: 15), esses problemas concentrados no sul e sudeste do Pará 

estão diretamente ligados com a apropriação ilegal de terras. O Pará tem mais de 30 

milhões de terras griladas e esse é o pano de fundo das mais variadas formas de violação 

dos direitos humanos. Essas violações vão desde a negação de um meio ambiente 

ecologicamente equilibrado até a expulsão violenta e prisões de posseiros, ribeirinhos e 

indígenas que ocupam a terra há décadas. As violações dos direitos humanos agravam - se 

com as práticas desonestas e covardes de exploração do trabalhador escravizado. Segundo 

dados da CPT, de 1996 a 2008 de 55,222 trabalhadores envolvidos com trabalho escravo 

no Brasil, somente no Pará foram envolvidos cerca de 24.444, isto é, 44,3% do total 

nacional. Como se pode perceber, o estado do Pará, têm representado, quase a metade dos 

trabalhadores envolvidos nas práticas de trabalho escravo no Brasil. 

Escravo é uma pessoa que vai trabalhar humilhado. Chega lá: “você tem que fazer 

isso. Tem que ir para ali”, “Mas eu quero ir embora”. “Não vai não. Você só vai 

quando acabar o serviço” e aí começa. Aí fica desse tipo: é um do lado e do outro, 

puxa para um lado e puxa para o outro. O cabra quer ir embora e ele não deixa. E 

aí fica trabalhando só pela comida. E quando come ainda (Depoimento de um 

trabalhador, Figueira 2004: 34).    

 

Figueira (2004: 35) afirma ainda que o fazendeiro geralmente alicia os 

trabalhadores diretamente ou contrata recrutadores, aliciadores ou gatos, como são mais 

conhecidos, e vão em busca de mão-de-obra barata, normalmente em outras cidades ou 

estados. Depois de já estarem nos locais onde vão trabalhar, os aliciados são avisados de 
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que não poderão deixar a fazenda antes de quitar as dívidas. As contas começam a existir a 

partir do momento que são recrutados. As despesas com a viagem, a hospedagem e a 

alimentação feitas no decorrer do transporte é o começo de uma dívida sem fim. E 

aumentam a cada dia com os gastos depois que chegam aos locais de trabalho, pois 

precisam de ferramentas de trabalho, alimentação e outras necessidades. São obrigados a 

comprar na cantina da própria fazenda, onde o preço das mercadorias são normalmente 

mais elevados do que em outros lugares, além do valor cobrado no comércio.      

A garantia do sistema de coerção se estabelece a partir de diversos fatores, como a 

presença de pistoleiros armados ou a própria responsabilidade moral do trabalhador diante 

da dívida imposta, que deve ser paga como questão de orgulho pessoal. A fragilidade dos 

trabalhadores é reforçada com as distâncias entre os locais de recrutamento e as fazendas 

ou carvoarias, longe de parentes, amigos ou conhecidos. O conjunto de práticas que podem 

ser caracterizadas como trabalho escravo, ou seja, juridicamente como crime, inclui cárcere 

privado, violência física, torturas, lesões corporais, mortes e danos ambientais. E a negação 

das leis trabalhistas, como a não assinatura de carteira de trabalho e Previdência Social, 

não recolhimento dos direitos previdenciários, não pagamento das férias, condições 

desumanas de habitação, transporte, alimentação, segurança e o pagamento dos salários 

(Figueira, 2004: 35). Um trabalhador fugitivo de uma fazenda na região, afirma a 

Comissão Pastoral da Terra (CPT), em Marabá que:  

 

Foi contratado para trabalhar como vaqueiro e o salário combinado era de R$ 

300,00. A alimentação era fornecida pelo empregador o qual comprava os 

alimentos para descontar no salário, além de outros produtos de uso pessoal 

como botinas e outros. O depoente não tem carteira assinada e nunca recebeu 

nenhum salário como tinha sido combinado. Trabalhava das quatro da manhã às 

oito da noite, todos os dias da semana, inclusive domingos e feriado. O fazendeiro 

lhe bateu nas costas dando chicotadas de relho por que cuspiu no chão da casa e 

depois apanhou nas pernas com o mesmo chicote por que fez uma cerca no lugar 

errado... (Depoimento de um trabalhador a CPT, 2006). 

 

No caso extremo da exploração, a figura do peão, já enquanto grupo social se fez 

presente através do recrutamento pela migração ou mesmo individualmente. Depois de 

serem explorados são descartados a partir do momento que deixam de ter utilidade.  

Uma das principais características da escravidão contemporânea e reconhecida a 

partir do momento em que há a privação da liberdade do trabalhador, somado ao trabalho 

degradante. O quadro a seguir mostra as características comuns de conceituação de 
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trabalho escravo. O trabalhador não precisa viver diretamente todas essas formas de abusos 

para que haja o reconhecimento de uma situação de trabalho escravo. Se forem 

encontrados alguns fatores que coloquem em risco sua integridade física e psicológica é o 

suficiente para saber se existe ou não uma situação degradante de exploração do trabalho 

escravo.  

 

Quadro 02 

Características do trabalho escravo, comum na Amazônia. 

                                   Trabalho Escravo 

Privação da Liberdade Trabalho Degradante 

Vigilância armada; 

Opressão física e ou psicológica; 

Isolamento (impossibilidade de 

comunicação); 

Trabalho em troca do pagamento de 

dividas. 

 

Alimentação insuficiente ou de má 

qualidade; 

Água não potável; 

Falta de assistência medica; 

Descumprimento das leis trabalhistas: 

como falta de equipamentos de 

segurança, jornada de trabalho acima 

de 8 horas, não registro de carteira de 

trabalho, não recolhimento de INSS, 

PIS, FGTS e outros benefícios do 

trabalhador. 
Fonte: Repórter Brasil. Escravo Nem Pensar, 2008 (Material Complementar).  

 

 Hoje o trabalho escravo torna-se mais difícil de ser identificado quando é 

confundido com as diversas formas de exploração capitalistas existentes ou mesmo quando 

existem inúmeras classificações criadas a partir de realidades diferentes. Em um 

determinado grupo existe uma variedade enorme de conceitos de trabalho escravo, mas 

podemos ter como base de definição o sistema que se garante na violação dos direitos 

humanos e na certeza da impunidade, onde centenas de trabalhadores rurais são 

submetidos as mais terríveis formas de exploração. Depois existe por meio de uma rede de 

relações entre grandes empresários uma “fome” insaciável em busca de lucros à custa de 

mão-de-obra barata e fácil. O quadro abaixo é uma caracterização mais geral que serve 

apenas para análise de conceituação de trabalho escravo contemporâneo. O trabalho 

escravo não envolve somente as vítimas. O Brasil também faz parte desse processo, sendo 

penalizado com a sonegação de encargos trabalhistas, o dano causado à vítima e a imagem 

comprometida do Brasil internacionalmente (Mendes, 2002). 

 Normalmente a empreitada não é crime e as relações entre o gato e seus 

empregados, os peões, são regidos pela legislação trabalhista, tendo o gato de pagar os 
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peões, com todos os direitos garantidos. Mas essa desobrigação trabalhista, na lei, põe em 

risco a vida dos trabalhadores que acabam sofrendo as consequências. Como já 

mencionado, o peão é aquele trabalhador braçal, analfabeto, que trabalha por empreitada, 

não tendo nenhum vinculo empregatício com a fazenda, também como os gatos e os 

operários de moto-serra. 

  

Queria ir embora e pediu ao gato. Ele deixou, mas depois que andaram uns 

quarenta quilômetros pela estrada ele mais seis capangas cercaram nóis, deu fogo 

em nóis. Falou: vocês vão voltar ou então vão cair no tiro. Tava nóis pião tudo 

fraco, deitados na rede sem dar conta de levantar, e ele prometendo cacete. 

Cortava a corda da rede, fazia a gente andar na frente dele apontando revolver em 

nóis; quando acabava, atirava pelo pés. Depois eles passaram a vigiar a gente o 

dia inteiro com dois revolveres. Nóis tava era na prisão, trabalhando de segunda a 

segunda, muitas das vezes sem comer. Estava muito mal de malária, estava em 

tempo de morrer. Fui ao hospital da fazenda de a pé, e disseram para mim voltar 

para casa por que não tinha medicamento que me curasse. Procuramos o gato 

para receber nosso dinheiro, mas nunca recebi nada. Nem um centavo (Breton, 

2004: 189, apud CPT, 1981).   

 

Devido a longas distâncias da fazenda para a cidade, o trabalho escravo no sudeste 

do Pará ganha força para continuar existindo. As leis trabalhistas e penais não cooperam. 

No Pará as fazendas localizam - se em áreas de difícil acesso, cobertas por longas faixas de 

mata e principalmente muito longe de cidades. A presença de pistoleiros, da vigilância nos 

alojamentos e locais de trabalho, as ameaças de mortes e as torturas marcam o grau de 

exploração nas relações entre trabalhadores explorados e os patrões (Sauer, 2005). Muitos 

trabalhadores são recrutados em diferentes estados, principalmente do nordeste, para o 

trabalho nas fazendas de pecuária. 

Hoje as possíveis soluções para o problema de trabalho escravo precisam ser 

analisados a partir de diversos fatores, como a migração, a economia, a questão agrária e 

outros fatores que contribuem para que exista trabalho escravo, principalmente em regiões 

de fronteira agrícola. O poder público, os movimentos sociais e outras entidades tentam 

constantemente combater o trabalho escravo, mas é preciso muito mais do que isso. 

O combate ao trabalho escravo no Brasil tem atuado para acabar com o sistema que 

produz as condições necessárias ao surgimento de escravos, como a concentração de terras 

e de meios de produção na zona rural concentrados nas mãos de poucos. Dessa forma, 

ações de combate ao trabalho escravo como o Grupo Móvel de Fiscalização tem uma 
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atuação de grande importância, mas que apenas resgata os trabalhadores e não combate às 

causas que levam diretamente a escravidão, resultado da reprodução do capital na região. 
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